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LEI Nº 504/2014
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO, ESTADO DO PARANÁ, PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2015.

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, REINALDO KRACHINSKI PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º O Orçamento Fiscal do Município de Quarto Centenário, Estado do Paraná, para o exercício financeiro de 2015, abrangendo os Órgãos de Administração Direta e os Fundos, estima a receita e fixa a despesa em R$ 29.969.100,00 (vinte e nove milhões, novecentos e sessenta e nove mil e cem reais).

Art. 2º A Receita será Realizada de Acordo com a Legislação Específica em vigor, segundo as seguintes estimativas:

	RECEITAS CORRENTES
	R$
	21.614.000,00

	RECEITA TRIBUTÁRIA
	R$
	736.000,00

	RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
	R$
	217.000,00

	RECEITA PATRIMONIAL
	R$
	6.000,00

	RECEITA DE SERVIÇOS
	R$
	21.000,00

	TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	R$
	16.518.000,00

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	R$
	4.116.000,00

	DEDUÇÃO DA RECEITA CORRENTE
	R$
	(3.174.000,00)

	(-) RENUNCIA
	R$
	(1.000,00)

	(-) DESCONTOS CONCEDIDOS
	R$
	(13.000,00)

	(-) DEDUÇÃO DE RECEITA PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB
	R$
	(3.138.000,00)

	(-) OUTRAS DEDUÇÖES
	R$
	(22.000,00)

	
	
	

	RECEITA DE CAPITAL
	R$
	8.355.100,00

	OPERAÇÕES DE CRÉDITO
	R$
	3.600.000,00

	ALIENAÇÃO DE BENS
	R$
	50.000,00

	TRANSFERENCIA DE CAPITAL 
	R$
	4.705.100,00

	
	
	

	TOTAL 
	R$
	29.969.100,00


Art. 3º A Despesa do Orçamento Fiscal será realizada segundo a discriminação prevista na legislação em vigor, conforme o seguinte desdobramento por Categoria Econômica, Órgãos e Unidades:

	DESPESAS CORRENTES
	R$
	23.384.100,00

	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	R$
	9.927.750.00

	JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
	R$
	230.000,00

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	R$
	13.226.350.00

	
	
	

	DESPESAS DE CAPITAL
	R$
	6.365.000,00

	INVESTIMENTOS
	R$
	5.995.000,00

	AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
	R$
	370.000,00

	
	
	

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	220.000,00

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	220.000,00

	
	
	

	TOTAL 
	R$
	29.969.100,00


	ÕRGÃO E UNIDADE
	R$
	VALOR

	LEGISLATIVO MUNICIPAL
	R$
	900.000,00

	CÂMARA MUNICIPAL
	R$
	900.000,00

	GOVERNO MUNICIPAL
	R$
	550.000,00

	GABINETE DO PREFEITO
	R$
	550.000,00

	COORDENADORIA GERAL DO GOVERNO
	R$
	5.500,00

	GABINETE DO COORDENADOR
	R$
	5.500,00

	PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
	R$
	450.000,00

	PROCURADORIA GERAL
	R$
	450.000,00

	ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO
	R$
	160.000,00

	COMUNICAÇÃO GERAL
	R$
	160.000,00

	SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
	R$
	3.120.000,00

	ADMINISTRAÇÃO GERAL
	R$
	3.120.000,00

	SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
	R$
	1.920.000,00

	FAZENDA PÚBLICA
	R$
	1.920.000,00

	SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
	R$
	5.942.100,00

	SAÚDE PÚBLICA
	R$
	490.000,00

	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	R$
	5.452.100.00

	SECRETARIA MUNICIPAL DA AÇÃO SOCIAL
	R$
	1.720.000,00

	AÇÃO SOCIAL
	R$
	1.060.000,00

	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
	R$
	365.000,00

	FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
	R$
	295.000,00

	SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER
	R$
	5.930.500,00

	EDUCAÇÃO GERAL
	R$
	5.070.500,00

	DEPARTAMENTO DE CULTURA
	R$
	450.000,00

	DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER
	R$
	410.000,00

	SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
	R$
	7.750.000,00

	PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
	R$
	7.750.000,00

	SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
	R$
	742.000,00



	AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
	R$
	742.000,00

	SECRETRIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
	R$
	779.000,00

	DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
	R$
	779.000,00

	
	
	

	TOTAL
	R$
	29.969.100,00


Art. 4º A despesa fixada está distribuída por categorias econômicas e funções de governo de  conformidade com os anexos II e IX, integrantes desta Lei.

Art. 5º São aprovados os Planos de Aplicação dos seguintes Fundos Municipais de  contabilização centralizada, anexos a esta Lei, nos termos do parágrafo 2º do artigo 2º da Lei Federal 4.320 de 17 de março de 1964, inseridos no Orçamento Geral do Município:

I – do Fundo Municipal de Saúde, criado pela Lei Municipal nº 20/97 de 22/04/97, que fixa a sua despesa para o exercício de 2015 em R$ 5.452.100,00  (cinco milhões, quatrocentos e cinqüenta e dois mil e cem reais).

II – do Fundo para Infância e Adolescência, criado pela Lei Municipal nº 241/2005 de 18/11/2005, que fixa a sua despesa para o exercício de 2015 em R$ 295.000,00 (duzentos e noventa cinco mil reais).

III – do Fundo Municipal de Assistência Social, criado pela Lei Municipal nº 380/2010 de 31/08/2010, que fixa a sua despesa para o exercício de 2015 em R$ 365.000,00 (trezentos e sessenta e cinco mil reais).

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - Abrir no curso da execução orçamentária de 2015, créditos adicionais suplementares até 25% da despesa total fixada nesta Lei, para socorrer dotações orçamentárias de qualquer órgão ou unidade orçamentária, bem como  corrigir o quadro de metas e prioridades constantes do PPA e LDO vigente.

II - Utilizar os recursos vinculados à conta de reserva de contingência, nas situações previstas no artigo 5º, inciso III da LRF, e artigo 8º da Portaria Interministerial 163, de 04 de maio de 2001.

III - Abrir no curso da execução orçamentária de 2015, créditos adicionais suplementares para despesas vinculadas a fonte de recursos específicos, cujo recebimento no exercício tenha excedido a previsão de arrecadação.
IV - Abrir no curso da execução orçamentária de 2015, créditos especiais, visando adequação das dotações orçamentárias de qualquer órgão ou unidade orçamentária, bem como  corrigir o quadro de metas e prioridades constantes do PPA e LDO vigente.

Art. 7º Ficam autorizadas  a conversão  e a criação de fontes de recursos ordinários e/ou vinculados dentro das dotações atribuídas a cada elemento de despesa até o limite do valor da dotação orçada e dos acréscimos oriundos da abertura de créditos adicionais suplementares e especiais legalmente autorizados, para fins de compatibilização com a efetiva disponibilidade dos recursos.

Art. 8º Fica autorizada a realização de transposição e remanejamento para ajustar as dotações orçamentárias, por elemento de despesa.

Art. 9º Fica autorizada a redistribuição de parcelas das dotações de pessoal de uma para outra unidade orçamentária ou programa de governo quando considerada necessária a movimentação e a mesma favorecer a execução das ações previstas no orçamento, consoante o previsto no parágrafo único do artigo 66 da  Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir do dia 1º de janeiro de 2015.

PAÇO MUNICIPAL “29 DE ABRIL”
Quarto Centenário, PR, 11 de Dezembro de 2014.

Reinaldo Krachinski 

    Prefeito Municipal
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